
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.966 - SP (2017/0200658-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PASSARO AZUL TAXI AEREO LTDA 
ADVOGADOS : TÂNIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN  - SP076681 

 ALANA SMUK FERREIRA E OUTRO(S) - SP313634 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. IPI. DEPÓSITO INTEGRAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO CTN. 
DIREITO DO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ o "depósito do montante integral do 
crédito tributário, na forma do art. 151, II, do CTN, é faculdade de que dispõe o 
contribuinte para suspender sua exigibilidade" (REsp 252.432/SP, Rel. para o 
acórdão Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 28/11/2005.), "sendo 
desnecessário o ajuizamento de ação cautelar específica para a providência, 
porque pode ser requerida na ação ordinária ou em mandado de segurança, 
mediante simples petição." (AgRg no REsp 835.067/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 12/6/2008). 
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
4. Recurso Especial de que não se conhece. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  

Documento: 1666846 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.966 - SP (2017/0200658-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PASSARO AZUL TAXI AEREO LTDA 
ADVOGADOS : TÂNIA MARIA DO AMARAL DINKHUYSEN  - SP076681 
   ALANA SMUK FERREIRA E OUTRO(S) - SP313634 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 514, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO PARA DEPÓSITO DO MONTANTE 
INTEGRAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DISCUTIDO EM OUTRA 
AÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NEGATIVA DO JUÍZO EM 
RECEBER O DEPÓSITO. IRRELEVÂNCIA. POSSIBILIDADE DE 
INTERPOR RECURSO CONTRA A DECISÃO DE INDEFERIMENTO DO 
DEPÓSITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. VALOR ARBITRADO EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 20, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DESPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 530-531, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC/1973; e, no mérito, do art. 151, II, CTN e 20, § 3º e 4º do CPC/1973.

Contrarrazões às fls. 587-597, e-STJ.

Contraminuta às fls. 668-673, e-STJ.

À fl. 698, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.966 - SP (2017/0200658-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 17.10.2017.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do 

CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).
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No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 509 e 512, e-STJ):

A decisão monocrática de f. 459-461v foi proferida nos seguintes 
termos:

"A questão debatida nos presentes autos não 
carece de maiores debates, visto que a jurisprudência do e. 
Superior Tribunal de Justiça é assente em reconhecer que o 
depósito do montante integral, com o intuito de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso 
II, do Código Tributário Nacional, é faculdade do contribuinte, 
portanto, não é necessária a autorização judicial para a sua 
realização, confira-se:

(...)
Conforme se depreende da jurisprudência acima 

invocada, o depósito judicial do montante integral, com o fim de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário pode ser realizado no 
próprio mandado de segurança, sem a necessidade de autorização 
judicial para tanto. 

Portanto, não havendo resistência normativa ou da 
União para que fosse realizado o depósito em questão, 
demonstra-se inequívoca a falta de interesse de agir, tomando a 
autora carecedora de ação.

Em que pese o argumento de que ocorreram 
diversas negativas do juízo a quo, para que se procedesse com o 
referido depósito no mandado de segurança de n° 
2005,61.19.007445-0, cabia à autora utilizar do recurso competente 
para reformar aquela decisão.

Nos termos da jurisprudência do STJ o "depósito do montante integral do 

crédito tributário, na forma do art. 151, II, do CTN, é faculdade de que dispõe o contribuinte 

para suspender sua exigibilidade" (REsp 252.432/SP, Rel. para o acórdão Min. Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 28/11/2005.), "sendo desnecessário o ajuizamento de ação 

cautelar específica para a providência, porque pode ser requerida na ação ordinária ou em 

mandado de segurança, mediante simples petição." (AgRg no REsp 835.067/SP, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12/6/2008).

A propósito:

TRIBUTÁRIO. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. ICMS. DEPÓSITO 
JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. ART. 151, II, DO CPC. 
FACULDADE DO CONTRIBUINTE. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. A tese de inviabilidade de análise da questão recursal pelo STJ 

em decorrência de eventual incidência da Súmula 283/STF não enseja 
conhecimento, porquanto preclusa, uma vez que o ente estadual nem sequer 
cuidou de apresentar contrarrazões ao apelo nobre suscitando tal óbice, 
constituindo clara inovação recursal.

2. Ademais, o recurso especial apresentado pela empresa 
contribuinte apresenta-se devidamente fundamentado, impugnando 
adequadamente o acórdão recorrido e demonstrando, também de forma 
adequada, porque teria ocorrido a afronta ao art. 151, II, do CTN.

3. "Segundo a jurisprudência do STJ, o depósito judicial, no 
montante integral, suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do 
CTN) e constitui faculdade do contribuinte, sendo desnecessário o ajuizamento de 
ação cautelar específica para a providência, porque pode ser requerida na ação 
ordinária ou em mandado de segurança, mediante simples petição" (RMS 
21.145/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/03/2008, DJe 04/04/2008).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1532445/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. DEPÓSITO 
INTEGRAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO CTN.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
'o depósito de que trata o art. 151, II, do CTN constitui direito subjetivo do 
contribuinte, que pode efetuá-lo tanto nos autos da ação principal quanto em Ação 
Cautelar, sendo desnecessária a autorização do Juízo. É facultado ao sujeito 
passivo da relação tributária efetivar o depósito do montante integral do valor da 
dívida, a fim de suspender a cobrança do tributo e evitar os efeitos decorrentes da 
mora, enquanto se discute na esfera administrativa ou judicial a exigibilidade da 
exação' (AgRg no REsp 517937/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 17/06/2009)

2. Assim, no presente caso, apesar da parte ter efetuado o 
depósito integral do IPTU do exercício de 2005 nos autos da ação declaratória em 
que se discutia o tributo de 2004, mostrou-se inequívoca a manifestação de 
vontade de beneficiar-se da suspensão da exigibilidade.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.289.977/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 13/12/2011.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ICMS. DEPÓSITO INTEGRAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO CTN. 
DIREITO DO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL.

1. O depósito do montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui direito do 
contribuinte, prescindindo de autorização judicial e podendo ser efetuado nos 
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autos da ação principal (declaratória ou anulatória) ou via processo cautelar. 
(Precedentes: AgRg no REsp 517.937/PE, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 17/06/2009; 
EDcl no REsp 876.006/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 24/11/2008; REsp 466.362/MG, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 
29/03/2007; REsp 697370/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
publicado no DJ de 04.08.2006; REsp 283222/RS, Relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Segunda Turma, publicado no DJ de 06.03.2006; REsp 419855/SP, 
Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, publicado no DJ de 12.05.2003; 
e REsp 324012/RS, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira 
Turma, publicado no DJ de 05.11.2001.

2. O juízo de admissibilidade recursal é ato discricionário do 
relator, máxime quando efetuado o prequestionamento implícito e tratar-se de 
dissídio notório.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 976.148/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 09/09/2010.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA – LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO PARA 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ART. 
151, II, DO CTN – INEXISTÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ – 
RECONSIDERAÇÃO DO DECISUM.

1. Hipótese em que no recurso especial não se pretendia rediscutir 
as premissas fáticas abstraídas pelo acórdão em embargos de declaração 
proferido pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual não era hipótese de aplicação 
da Súmula 7/STJ. Reconsideração da decisão monocrática.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, o depósito judicial, no 
montante integral, suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do 
CTN) e constitui faculdade do contribuinte, sendo desnecessário o ajuizamento de 
ação cautelar específica para a providência, porque pode ser requerida na ação 
ordinária ou em mandado de segurança, mediante simples petição.

3. Se a autora procede ao levantamento do depósito-garantia de 
que trata o art. 151, III, do CTN, ainda que mediante autorização judicial, 
desfaz-se por completo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
perdendo a parte o direito ao fornecimento da certidão positiva de débito com 
efeito de negativa de que trata o art. 206 do CTN.

4. Apesar de se tratar de uma faculdade do contribuinte, a opção 
pelo depósito judicial vincula os valores depositados ao crédito tributário discutido 
judicialmente, cujo levantamento por alguma das partes, Fisco ou contribuinte, fica 
dependente do desfecho da lide, a teor do art. 32, § 2º, da LEF.

5. Recurso especial provido.
(AgRg no REsp 835.067/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 12/06/2008)

"1. Segundo a jurisprudência do STJ, o depósito judicial, no 
montante integral, suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, do 
CTN) e constitui faculdade do contribuinte, sendo desnecessário o ajuizamento de 
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ação cautelar específica para a providência, porque pode ser requerida na ação 
ordinária ou em mandado de segurança, mediante simples petição."

(RMS 21.145/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 04/04/2008.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por fim, o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, 

em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 

hipótese. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da 

matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC/1973, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu 

zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação 

equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela 

o advogado espera receber em razão do valor da causa. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

Documento: 1666846 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  9 de 4



 
 

 

termos do art. 20, § 4º, do CPC/1973, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 

equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a 
sucumbência total dos pedidos formulados na peça de intróito leva, 
consequentemente, à condenação dos vencidos em honorários advocatícios, na 
forma preconizada no art. 20 do Código de Processo Civil e do art. 11, §2º, da Lei 
de Assistência Judiciária, a serem fixados de forma equitativa, na forma do art. 
20, §4º, do CPC, em quantia que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais)" (fl. 
205, e-STJ).

3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de 
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, 
incabíveis na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 268.041/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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